
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.796 - SC (2014/0219052-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SEBASTIÃO BRASSANINI 
ADVOGADOS : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO 
  PATRÍCIA MICHELE KEMPER 
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)
  PAULO MARCONDES BRINCAS 
  RENATO MARCONDES BRINCAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. EMPRESA DE 
TELEFONIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DO NECESSÁRIO COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a não 
individualização e indicação do dispositivo supostamente violado não enseja 
a abertura da via especial, aplicando-se, por analogia, a Súmula 284 do STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."
2. Para a demonstração da divergência, nos moldes preconizados pelo art. 
255, § 2º, do RISTJ, c/c o art. 541, parágrafo único, do CPC, é necessária a 
realização do cotejo analítico entre os arestos confrontados, de modo a 
evidenciar o alegado dissenso das teses jurídicas adotadas, alegadamente, 
em situações de evidente similitude fática. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.796 - SC (2014/0219052-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SEBASTIÃO BRASSANINI 
ADVOGADOS : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO 
  PATRÍCIA MICHELE KEMPER 
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)
  PAULO MARCONDES BRINCAS 
  RENATO MARCONDES BRINCAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SEBASTIÃO BRASSANINI contra 

decisão do eminente Ministro Presidente da Segunda Seção que conheceu do agravo e negou 

seguimento ao recurso especial, pelos seguintes fundamentos: a) não houve indicação dos 

dispositivos violados, atraindo a incidência da Súmula 284/STF; e b) violação a Súmula não enseja 

abertura de recurso especial.

Em suas razões de agravo regimental, o agravante sustenta que houve ofensa ao 

artigo 535 do CPC e que não se aplica na espécie o óbice imposto pela Súmula 284 do Supremo 

Tribunal Federal, porquanto não há falhas na fundamentação do recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A irresignação não merece acolhimento.

O ora agravante, nas razões do apelo especial, não indicou qual dispositivo legal 

eventualmente teria sido violado pelo aresto hostilizado, tornando patente a falha na fundamentação 

do apelo especial, circunstância que atrai a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 

A propósito, veja-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE A AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS EM MOEDA 
ESTRANGEIRA. ILEGITIMIDADE DA UNIÃO. SÚMULA N.° 23/STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ARTIGO VIOLADO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284 DO STF.
1. (...).
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal violado, revela 
a deficiência das razões do Recurso especial, fazendo incidir a Súmula 
nº 284 do STF: 'É inadimissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia.'
3. Deficiente a fundamentação do recurso, em cujas razões não logra 
o recorrente demonstrar qual o dispositivo legal violado, não dá 
ensejo à abertura da instância especial pela alínea 'a'.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 777.599/SP, Relator o Ministro LUIZ FUX, DJU de 
9/8/2007)

Outrossim, o recurso também não merece prosperar pela alínea "c" do permissivo 

constitucional, em razão do descumprimento do disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 

255, § 2º, do RISTJ. Com efeito, para a caracterização da sugerida divergência jurisprudencial, não 
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basta a simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e expostas as circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na 

hipótese, os requisitos previstos nos mencionados dispositivos.

Confiram-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA. DAÇÃO EM 
PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
(...)
III - Já é firme o entendimento desta Corte, segundo o qual a simples 
transcrição de ementas não basta para que se configure a divergência 
jurisprudencial alegada. Impõe-se a demonstração do dissídio com a 
reprodução dos segmentos assemelhados ou divergentes entre os 
paradigmas colacionados e o aresto hostilizado, o que inocorreu no 
presente caso.
IV - Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 738.797/RS, Relator 
o eminente Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ de 3.10.2005)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO 
ART. 535 DO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. EXAME DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL E DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. ART. 255 DO 
RISTJ.
(...)
IV - Em casos nos quais só a comparação das situações fáticas 
evidencia o dissídio pretoriano, indispensável que se faça o cotejo 
analítico entre a decisão reprochada e os paradigmas invocados. A 
simples transcrição de ementas, sem que se evidencie a similitude das 
situações, não se presta como demonstração da divergência 
jurisprudencial.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 754.475/AL, Relator o 
eminente Ministro FELIX FISCHER, DJ de 26.9.2005)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0219052-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 572.796 / SC

Números Origem:  135070050965  20130534831  20130534831000100  20130534831000200  
20130534831000201

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIÃO BRASSANINI
ADVOGADOS : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO

PATRÍCIA MICHELE KEMPER
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : PAULO MARCONDES BRINCAS

RENATO MARCONDES BRINCAS
KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEBASTIÃO BRASSANINI
ADVOGADOS : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO

PATRÍCIA MICHELE KEMPER
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : PAULO MARCONDES BRINCAS

RENATO MARCONDES BRINCAS
KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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